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ATA DA REUNIÃO DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE TRANCOSO REALIZADA 

EM 26 DE JANEIRO DE 2022. --------------------  

*A1*  Aos 26 dias do mês de janeiro do ano de 2022, nesta cidade de 

Trancoso e sala das sessões dos Paços do Município, reuniu a 

Câmara Municipal de Trancoso, sob a presidência do senhor 

Amílcar Salvador e a comparência dos senhores vereadores  

Eduardo Pinto, Ana Luísa Couto,  João Carvalho e Cristóvão 

Santos. -----------------------------------------------------------------  

*A2*  Às 14h30m, constatada a existência de quórum, o senhor 

Presidente da Câmara declarou aberta a reunião . -----------------  

PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA 

Aprovação e Publicidade de Ata: ---------------------------------  

*A3*  Nos termos e para efeitos do número 2 do artigo 57.º da Lei 

número 75/2013, de 12 de setembro, foi a ata da reunião de 12 

do corrente mês de janeiro submetida à discussão e votação, 

tendo sido dispensada a sua leitura, atendendo a que a mesma 

foi, antecipadamente, distribuída a todos os membros do 

executivo.  --------------------------------------------------------------  

Tendo a mesma sido aprovada, por unanimidade, foi, ainda, 

deliberado afixar a referida ata no átrio do edifício dos Paços 

do Município de Trancoso e publ icá-la no site do Município.  ---  

Disponibilidades de Tesouraria:  ----------------------------------  
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*A4*  De seguida, foi presente o Resumo Diário da Tesouraria número 

17, datado de 25 do corrente mês de janeiro e que apresenta os 

seguintes valores: -----------------------------------------------------  

- Operações Orçamentais: 3.874.451,98€; -------------------  

- Operações não Orçamentais: 307.131,77€. ----------------  

A Câmara Municipal tomou conhecimento.  ----------------------  

*A5*  Da ordem de trabalhos, previamente enviada, constavam os 

seguintes pontos:  -----------------------------------------------------  

Ponto 1: Informação atualizada relativa ao cálculo dos 

fundos disponíveis . ----------------------------------------------  

Ponto 2: Dispensa de autorizações de utilização. --------------  

Ponto 3: Análise, discussão e votação relativas ao relatório 

final apresentado pelo júri do procedimento, respeitante à 

empreitada “Remodelação da ETAR de Vila Franca das 

Naves”. -----------------------------------------------------------  

Ponto 4: Análise, discussão e votação de proposta 

relacionada com uma sentença proferida pelo TAF de 

Castelo Branco, respeitante à FMT – Feiras e Mercados de 

Trancoso, Lda. .  --------------------------------------------------  

Ponto 5: Análise, discussão e votação de proposta relativa à 

atribuição de apoios, no âmbito das medidas excecionais e 

temporárias previstas no Decreto Lei n.º 10-A/2020, de 13 

de março. ---------------------------------------------------------  
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Ponto 6:  Análise, discussão e votação relativas a uma 

proposta de comparticipação, relacionada  com a 

componente nacional em projetos transversais 

desenvolvidos pela Associação de Municípios da Cova da 

Beira. -------------------------------------------------------------  

Ponto 7: Análise, discussão e votação acerca de pedidos de 

apoio. -------------------------------------------------------------  

ORDEM DO DIA 

*A6*  Intervenções:  Começou por usar da palavra o senhor vereador 

João Carvalho para, relativamente ao ponto 5 da ordem de 

trabalhos, respeitante à  atribuição de apoios aos feirantes dos 

mercados semanais e aos arrendatários dos estabelecimentos 

comerciais em espaços municipais, propor que este assunto 

fosse enquadrado no âmbito de um Programa de Apoio à 

Economia Local, procurando alargar o leque de beneficiários , 

para além dos que estão previstos na proposta apresentada. 

Como tal,  sugeriu que este ponto da ordem de trabalhos fosse 

retirado da mesma, para que a proposta pudesse ser 

reformulada. Acrescentou ainda que, no atual contexto político, 

a proposta presente até pode ser entendida como um ato 

eleitoralista.  -----------------------------------------------------------  

Em resposta, o senhor vereador Eduardo Pinto ref eriu que os 

apoios que constam na proposta estão previsto no artigo 35.º-U 
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do Decreto-Lei n.º  10-A/2020, de 13 de março e referem-se aos 

apoios autárquicos de combate aos efeitos da pandemia, sem 

necessidade de ter um Regulamento de suporte,  enquanto que os 

apoios previstos no Regulamento  de Apoio à Economia Local  

tinham que ser enquadrados no mesmo e ser englobados no 

relatório final relativo à execução do Programa.  ------------------  

Acrescentou que, diferentemente do que fizeram outros 

Municípios que prorrogaram as isenções que vi nham 

concedendo, sem se conhecer legislação permissiva nesse 

sentido, o Município de Trancoso, através de um mecanismo 

legal, está a conceder apoios capazes de ter um efeito 

equivalente ao das possíveis isenções, ajudando a que os 

feirantes continuem a frequentar os mercados de Trancoso e 

possam contribuir para o desenvolvimento da economia local.  --  

Voltando a intervir, o senhor vereador João Carvalho realçou 

que os vereadores eleitos pela Coligação PSD/CDS-PP não são 

contra os apoios propostos, antes gostariam de os ver 

enquadrados no âmbito de um Programa com maior abrangência 

e apresentados fora deste período eleitoral.  -----------------------  

De seguida, usou da palavra o senhor Presidente da Câmara 

para referir que estes apoios propostos, no âmbito do Decreto-

Lei n.º 10-A/2020, são distintos dos previstos no Programa de 

Apoio à Economia Local  e não têm qualquer objetivo pol ítico, 
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uma vez que não irá ser feita qualquer publicidade acerca dos  

mesmos e que este assunto, procurando salvaguardar o mercado 

semanal e o seu impacto na economia local, até já esteve 

agendado para a reunião camarária de 22/12/2021, mas teve que 

ser retirado da mesma, por falta de enquadramento legal de 

suporte.  ----------------------------------------------------------------  

Intervindo, o senhor vereador Cristóvão Santos salientou que 

era necessário conceder mais apoios à economia local, uma vez 

que a mesma está com uma atividade muito frágil ,  

nomeadamente os seus setores do comércio e da restauração. ---  

Informação atualizada relativa ao cálculo dos fundos 

disponíveis:  -----------------------------------------------------------  

*A7*  Seguidamente, foi presente informação do setor de 

contabilidade que se reproduz na integra:  -------------------------  

‘No âmbito do disposto no n .º 5 do artigo 82.º da LOE/2018, 

decidiu o Executivo Municipal optar pela desobrigação de 

aplicação da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, e do Decreto-

lei n.º 127/2012, de 21 de junho, tendo formalizado tal opção , 

através de comunicação dirigida à DGAL, em dezembro de 

2018, regime de exclusão este que se mantém durante o 

exercício de 2021, de acordo com o previsto no n.º 6 do artigo 

111.º da Lei n.º 75-B/2020, de 31 de dezembro, OE ainda em 

vigor. -------------------------------------------------------------------  
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Ainda assim, entende o Executivo ser imprescindível que os 

serviços municipais continuem a apurar, monitorizar e prestar 

informação sobre os Fundos Disponíveis, nos exatos termos 

previstos na referida Lei, conforme despacho exarado no dia 28 

de dezembro de 2018. ------------------------------------------------  

Informa-se que, na execução do referido cálculo, foram 

consideradas as disposições previstas nos citados diplomas 

legais (Lei 8/2012, de 21 de fevereiro e Decreto-lei 127/2012, 

de 21 de junho), nas suas redações atuais, bem como as 

disposições sobre a matéria , previstas no artigo 111.º da Lei 

71/2018, de 31 de dezembro. ----------------------------------------  

Considerando as circunstâncias descritas, apurou -se um saldo 

inicial de Fundos Disponíveis para o mês de janeiro no 

montante de 3.488.370,93 euros, sendo que, à presente data, e 

após a realização dos compromissos já assumidos no quadro de 

apuramento de Fundos para o mês de janeiro, o valor 

disponível para a assunção de novos compromisso s é de 

3.363.680,12 euros.’ -------------------------------------------------  

A Câmara Municipal tomou conhecimento.  ----------------------  

Dispensa de autorizações de utilização:  -------------------------  

*A8*  Em seguida, foi presente o requerimento número 527 da Secção 

de Obras Particulares que deu entrada nesta Câmara em 13 do 

corrente mês de janeiro, de Maria de Fátima Fidalgo Ferreira, 
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residente em São Domingos de Rana, na qualidade de 

proprietária, a solicitar dispensa de autorização de utilização 

respeitante a uma habitação, sita na rua Fortunato Tavares, em 

Terrenho, inscrita na matriz predial urbana sob o artigo 388 da 

União das Freguesias de Torre do Terrenho, Sebadelhe da Serra 

e Terrenho, uma vez que a mesma foi construída antes da 

entrada em vigor do Decreto - Lei número 38382, de 7 de 

agosto de 1951. -------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal deliberou, em face dos elementos juntos 

ao processo, considerar isenta de autorização de utilização. --  

*A9*  Seguidamente, foi presente o requerimento número 646 da 

Secção de Obras Particulares que deu entrada nesta Câmara em 

18 do corrente mês de janeiro, de Iria da Conceição Pinto , 

residente em Trancoso, na qualidade de cabeça de casal da 

herança de António Ramos Silva , a solicitar dispensa de 

autorização de utilização respeitante a uma habitação, sita na 

rua Fonte do Rego, em Guilheiro, inscrita na matriz predial 

urbana sob o artigo 194, da Freguesia de Guilheiro, uma vez 

que a mesma foi construída antes da entrada em vigor do 

Decreto - Lei número 38382, de 7 de agosto de 1951. ------------  

A Câmara Municipal deliberou, em face dos elementos juntos 

ao processo, considerar isenta de autorização de utilização. --  

Análise, discussão e votação relativas ao relatório final 
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apresentado pelo júri do procedimento, respeitante à 

empreitada “Remodelação da ETAR de Vila Franca das 

Naves”:  ----------------------------------------------------------------  

*A10*  Acerca do assunto referido em epígrafe, o júri do procedimento 

elaborou o seguinte relatório  final:  ---------------------------------  

‘1-INTRODUÇÃO -----------------------------------------------------  

Com referência aos elementos abaixo descriminados e em 

cumprimento do disposto no  artigo 148° do Decreto-Lei n.º  

18/2008, de 29 de janeiro e ulteriores alterações, reuniu, nas 

instalações deste organismo, sito no edifício dos Paços do 

Concelho, o júri do procedimento, designado para o presente 

concurso público, com o fim de elaborar o relatório final. ------  

Composição do júri do procedimento por deliberação da 

Câmara Municipal, em sua reunião de 24 de novembro de 2021 :  

Membros designados para integrarem o júri: Efetivos - 

Presidente, Eng.° Victor Jorge; Vogal, Eng.° José Carlos 

Fantasia e Vogal, Eng.° João Mano. Suplentes - Dr. Fernando 

Delgado e Dr. Francisco Coelho. -----------------------------------  

2-OBSERVAÇÕES DOS CONCORRENTES -------------------------  

Nos termos do disposto no artigo 147.º do Código dos 

Contratos Públicos, procedeu-se à audiência prévia dos 

interessados, tendo sido remetido o relatório preliminar.  -------  

Durante o período de audiência prévia , nenhum concorrente se 
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pronunciou sobre o relatório preliminar.  --------------------------  

3-CONCLUSÃO -------------------------------------------------------  

O júri, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 148.º do 

Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º  

18/2008, de 29 de janeiro e ulteriores alterações, elaborou o 

presente relatório final, mantendo o teor, as conclusões e a 

ordenação constantes no relatório preliminar.  -------------------  

Nos termos do disposto no n .º 3 do artigo 148.º do Código dos 

Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º  18/2008, de 

29 de janeiro e ulteriores alterações, envia -se o presente 

relatório final, juntamente com os demais documentos que 

compõem o processo de concurso, à Câmara Municipal, órgão 

competente para a decisão de  contratar, cabendo a este órgão, 

nos termos do n.º  4 do citado artigo, decidir  sobre a aprovação 

de todas as propostas contidas neste relatór io, nomeadamente 

para efeitos de adjudicação. ----------------------------------------  

Nada mais havendo a tratar, lavrou-se o presente relatório, o 

qual vai ser assinado por todos os membros do júri. ’ ------------  

-----------------------------Quadro 1 ---------------------------------  

 Concorrentes  Valor Valo Base  

1 Biosfera Construções,  Unipessoal,  Lda.  312.000,00€ 

350.908,38€  
2 Samuel Augusto, Lda.  333.645,69€ 

3 António Saraiva & Filhos,  Lda.  344.200,00€ 

4 João Tomé Saraiva, Lda.  347.580,96€ 
 

Em conformidade com o relatório final do júri do 
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procedimento, a Câmara Municipal deliberou adjudicar a 

empreitada à firma “Biosfera – Construções Unipessoal,  

Limitada", pelo preço de 312.000€, a que acresce o IVA, à 

taxa legal em vigor.  --------------------------------------------------  

Mais, foi deliberado aprovar a minuta do contrato,  

solicitando-se ao adjudicatário a apresentação dos 

documentos legalmente exigíveis, bem como da caução, no 

montante de 15.600€, correspondente a 5% do valor de 

adjudicação.-----------------------------------------------------------  

De acordo com o previsto no art. º 290°-A do Código dos 

Contratos Públicos, foi  designado como gestor do contrato o 

senhor eng.º Victor Jorge Almeida Ribeiro da Silva, chefe da 

divisão de obras, ambiente , estruturas e equipamento urbano 

do Município de Trancoso. ------------------------------------------  

Análise, discussão e votação de proposta relacionada com 

uma sentença proferida pelo TAF de Castelo Branco, 

respeitante à FMT – Feiras e Mercados de Trancoso, Lda.:  -  

*A11*  Acerca do assunto referido em epígrafe, foi presente a seguinte 

proposta que se reproduz na íntegra:  -------------------------------  

Considerando que:  ----------------------------------------------------  

a) O Município de Trancoso detém uma quota de 88 % do 

capital da sociedade FMT - Feiras e Mercados de 

Trancoso, Lda, sendo os restantes sócios, a AENEBEIRA, 



 

 
Ata  n . º    0 2  /  2 02 2 .    Reuniã o  de    26 -0 1 -2 0 2 2  

 

Câ ma ra  Munic ipa l  de  Tra nco so  

com uma quota de 4% e a Bandarra Cooperativa Agrícola 

do concelho de Trancoso, com uma quota de 8%;  -----------  

b) A referida FMT veio, em 2012, deduzir oposição à 

execução fiscal contra a pretensão executiva manifestada 

em processo instaurado no Serviço de Finanças de 

Trancoso, com vista à cobrança coerciva de dívida ao 

IFADAP, proveniente de ajudas indevidamente recebidas 

ao abrigo do Reg. (CE 866/90) e respetivos juros; ----------  

c) Em janeiro do corrente ano, a mesma sociedade foi  

notificada pelo TAF de Castelo Branco, da sentença 

proferida no âmbito do referido processo;  -------------------  

d) Em consequência, foi solicitado ao Dr. João Paulo 

Matias, na qualidade de Consultor Jurídico d o Município, 

a emissão de parecer, quanto à posição a tomar pelo 

representante do Município na mencionada sociedade, 

designadamente sobre a apresentação de um eventual 

recurso judicial, bem como sobre a possibilidade futura de 

o Município responder pela dívida reclamada pelo IFAP. -  

Assim, nos termos e fundamentos constantes do p arecer 

jurídico acima referido e que se anexa à presente proposta, 

proponho que a Câmara Municipal delibere acompanhar as 

conclusões do mesmo parecer, devendo, em consequência, o 

representante do Município na citada sociedade  posicionar-se 
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no sentido de não ser interposto recurso judicial da citada 

sentença, bem como não proceder a transferências financeiras 

para a FMT - Feiras e Mercados de Trancoso, Lda ., destinadas 

ao pagamento de quaisquer dívidas reclamadas, nomeadamente 

ao IFAP, uma vez que não se conhece qualquer disposição 

legal que o permita.’ -------------------------------------------------  

------------------------PARECER JURÍDICO  ----------------------  

‘No âmbito do contrato de prestação de serviços de 

consultadoria e apoio jurídico celebrado com o Município de 

Trancoso, foi-me solicitada a emissão de parecer sobre a 

posição a tomar pelo representante  do Município na sociedade 

Feiras e Mercados de Trancoso Lda. (doravante  designada de 

F.M.T.), designadamente sobre a eventual pertinência desta 

empresa apresentar recurso judicial no processo 

311/12.2BECTB que corre termos no Tribunal Administrativo e 

Fiscal de Castelo Branco e sobre a possibilidade futura da 

Câmara Municipal responder pela dívida reclamada pelo IFAP.   

No passado dia 12 de janeiro de 2022, o Dr. João António 

Figueiredo Rodrigues foi notificado da sentença proferida no 

âmbito do referido processo. ----------------------------------------  

Note-se que a sua notificação se deve ao facto do Dr. João 

Rodrigues constar ainda no processo judicial como gerente da 

sociedade e do mandatário então constituído, Dr. Carlos 
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Monteiro, ter a sua inscrição suspensa na ordem dos 

advogados.  -------------------------------------------------------------  

Esclarece-se que o Município de Trancoso detém uma quota 

parte correspondente a 88% do capital da sociedade, a 

Aenebeira 4% e a Bandarra Cooperativa Agrícola do Concelho 

de Trancoso C.R.L. 8%.  ----------------------------------------------  

A sentença julgou parcialmente procedente a oposição 

deduzida pela F.M.T. , apenas na parte referente aos juros 

declarados prescritos, desde 25-08-1994 até 01-06-2007. -------  

O montante reclamado à F.M.T. pela Autoridade Tributária 

teve origem numa certidão de dívida emitida pelo IFADAP 

(atualmente IFAP), referente ao financiamento da construção 

do edifício do Mercado do Gado, no ano de 1993, no montante 

de 202.115,63€. -------------------------------------------------------  

O IFADAP decidiu rescindir o contrato de financiamento com 

fundamento no incumprimento do contrato pela F.M.T e 

determinou o reembolso do referido montante, acrescido de 

juros, à taxa contratual de 10%. ------------------------------------  

Por razões que se desconhecem, a F.M.T. não imp ugnou 

judicialmente a decisão de rescisão do contrato e apenas 

reagiu em sede de oposição à execução fiscal , no ano de 2012.   

Face ao exposto, são diversas as questões de natureza jurídica 

que se colocam e que, para melhor compreensão , passam a 
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enunciar-se: -----------------------------------------------------------  

a) A F.M.T. tem fundamentos para recorrer da decisão?  ----  

Analisada a sentença e após reunião com o Dr. Carlos 

Monteiro, verifica-se que a F.M.T. deduziu oposição à 

execução fiscal, invocando três fundamentos:  --------------------  

1.° - A incompetência material da Administração  Tributária e 

dos Tribunais Tributários (art. 1.º  a 33.º da p.i.);  ---------------  

2.° - A omissão da notificação da decisão de alterar o foro 

competente (art.  34.º a 51.º da p.i.);  -------------------------------  

3.° - A prescrição dos juros incluídos na dívida ( art. 71.º a 78.º 

da p.i.).  ----------------------------------------------------------------  

Analisemos cada um destes fundamentos:  -------------------------  

1.º - A incompetência material da Administração Tributária e 

dos Tribunais Tributários (art. 1.º  a 33.º da p.i.);  ---------------  

É, hoje, jurisprudência pacífica, reproduzida aliás na douta 

sentença (páginas 8 e 15), que a Administração Tributária é 

competente para executar a invocada dívida ao IFADAP.  -------  

Esta jurisprudência sustenta-se, antes demais, em diversos 

acórdãos do Tribunal Constitucional.  ------------------------------  

Como refere a douta sentença "O Tribunal Constitucional tem 

sido chamado a apreciar questões exatamente idênticas, 

resultantes de inúmeros diplomas de iniciativa governamental,  

que tal e qual como no Decreto lei n. º 340/90, de 11 de 



 

 
Ata  n . º    0 2  /  2 02 2 .    Reuniã o  de    26 -0 1 -2 0 2 2  

 

Câ ma ra  Munic ipa l  de  Tra nco so  

setembro, atribuem a competência judicial ao foro da comarca 

de Lisboa, e sempre considerou que tal norma é organicament e 

inconstitucional.' '  -----------------------------------------------------  

Assim, nos termos do disposto no art. 151.º do CPPT, os 

Tribunais Administrativos e Fiscais são competente s para 

decidir da oposição à execução fiscal deduzida contra o 

processo instaurado no Serviço de Finanças de Trancoso.  ------  

2.° - A omissão da notificação da decisão de alterar o foro 

competente (art.  34.º a 51.º da pi);  ---------------------------------  

O IFADAP comunicou, expressamente, a intenção de alterar o 

foro competente para a execução fiscal, na medida em que , na 

notificação da decisão de rescindir o contrato e exigir o 

reembolso das ajudas indevidas , se acrescentou que, em caso 

de falta de pagamento, se seguiria a instauração do proc esso 

de execução fiscal relativamente ao montante em dívida.  -------  

O mesmo sucedeu na notificação aludida no facto provado em 8 

da douta sentença.  ----------------------------------------------------  

3.° - A prescrição dos juros incluídos na dívida ( art. 71.º a 78.º 

da p.i.).  ----------------------------------------------------------------  

A invocação da prescrição dos juros  foi julgada procedente.  ---  

b) O recurso tem efeito suspensivo?  ----------------------------  

De acordo com o disposto no art. 286.º , n.º  2, do CPPT, os 

recursos têm efeito meramente devolutivo, salvo se for prestada 
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garantia, nos termos do presente Código, ou o efeito devolutivo 

afetar o efeito útil dos recursos.  ------------------------------------  

A F.M.T. não tem qualquer fonte de receitas. O seu único ativo 

corresponde ao edifício do Mercado do Gado,  inscrito na 

matriz sob o art. 2383.º.  ---------------------------------------------  

Dispõe o art.  41.º ,  n.º  3, da Lei 50/2012, de 31 de agosto, que 

as entidades públicas participantes não podem conceder 

empréstimos às empresas locais.  ------------------------------------  

Mais, dispõe o art.  49.º ,  n.º  7, Lei n.º 73/2013, de 03 de 

setembro (Regime Financeiro das Autarquias Locais e 

Entidades Intermunicipais) que é vedado aos municípios, salvo 

nos casos expressamente permitidos por lei : ----------------------  

"a) o aceite e o saque de letras de câmbio, a concessão de 

avales cambiários, a subscrição de livranças e a co ncessão de 

garantias pessoais e reais." -----------------------------------------  

Assim, mesmo que o Município pretendesse prestar garantia,  

em substituição da F.M.T., estaria legalmente impedida de o 

fazer.  -------------------------------------------------------------------  

Do exposto, resulta que não se vislumbram fundamentos válidos 

e credíveis para interpor recurso, sem prejuízo de outro 

entendimento dos sócios em sede de Assembleia Geral.  ----------  

Acresce que os juros vincendos, à taxa de 10%, implicam que a 

dívida ao IFAP se vá avolumando, à razão de cerca de 
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20.000,00€/ano.  -------------------------------------------------------  

É consabida a demora dos processos judicia is nos Tribunais 

administrativos.  -------------------------------------------------------  

Pelo que, além de não se vislumbrarem fundamentos para 

interpor recurso, os juros vincendos levariam a um aumento  

substancial da dívida (para além do aumento já verificado com 

os juros vencidos) , dada a demora habitual des te tipo de 

processos, ainda que em fase de recurso.  --------------------------  

c) Poderá o Município subsidiar a F.M.T. para pagar as 

custas, honorários do mandatário ou até o  pagamento da 

dívida ao IFAP?  -------------------------------------------------  

Como supra referido, a F.M.T. não tem qualquer fonte de 

receitas. Foi objeto de dissolução e encontra-se em fase de 

liquidação.  ------------------------------------------------------------  

A sua liquidação não tem sido possível devido ao crédito 

reclamado pelo IFAP.  ------------------------------------------------  

As empresas municipais são, de acordo como disposto no art.  

12.º  de Lei n.º  50/2012, de 31 de agosto, sociedades 

constituídas ou participadas nos termos da lei comercial, nas 

quais as entidades públicas participantes possam exercer, de 

forma direta ou indireta, uma influência dominante (definida 

pelas diferentes alíneas dessa norma) e têm como objeto 

exclusivo a exploração de atividades de interesse geral ou a 
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promoção do desenvolvimento local e regional (art.  20.º  da Lei 

n.º 50/2012, de 31 de agosto).  ---------------------------------------  

Estão dotadas de um regime próprio , com regras específicas 

quanto à sua organização, capital e competências, não se 

confundindo com o município em si. São entes bem diversos.  ---  

Na verdade, as empresas locais regem-se pela Lei n.º 50/2012, 

de 31 de agosto, pela lei comercial, pelos estatutos e,  

subsidiariamente, pelo regime do setor empresarial do Estado, 

sem prejuízo das normas imperativas neste previstas (art. 21.º  

da Lei n.º  50/2012, de 31 de agosto).  ------------------------------  

Distintos os entes, mantendo-se a sua finalidade e autonomia 

administrativa e financeira, a lei impõe expressamente a sua 

separação financeira, em termos mais severos do que aquele 

que resulta no âmbito do regime geral das sociedades 

comerciais entre a sociedade e os seus sócios.  -------------------  

Com efeito, nem as empresas locais podem conceder 

empréstimos a favor dos sócios, nem prestar quaisquer formas 

de garantias, nem, por seu lado, as entidades  públicas 

participantes podem conceder empréstimos às empresas locais 

(art.  41.º,  ns. 2 e 3 , da Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto).  -------  

A transferência de fundos a outros títulos  está também 

expressamente vedada, de forma direta, não podendo as 

entidades públicas participante conceder às empresas locais 
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"quaisquer formas" de subsídios ao investimento ou em 

suplemento a participações de capital (art. 36.º ,  n.º 1, da Lei 

n.º 50/2012, de 31 de agosto), ou indireta, através da 

contratação respeitante à adjudicação de aquisições de bens ou 

serviços, locações, fornecimentos ou empreitadas (art.  36.º ,  n.º  

2, da Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto).  ---------------------------  

Criada a empresa, ela terá que viver pelos  seus meios como 

refere, reiteradamente, o Tribunal de Contas nos seus 

acórdãos.  --------------------------------------------------------------  

Face ao exposto, considero que o Município não poderá 

subsidiar a F.M.T. para pagar as custas, honorários do 

mandatário ou até a dívida ao IFAP.  -------------------------------  

d) Poderá a Autoridade Tribu tária promover a reversão 

fiscal da dívida do IFAP contra os sócios da F.M.T., 

designadamente contra o Município de Trancoso?  ---------  

A responsabilidade subsidiária encontra -se regulada nos arts. 

23º e 24º da Lei Geral Tributária.  ----------------------------------  

Das situações previstas na lei,  a única que se podia colocar no 

caso em apreço seria a responsabilidade subsidiária do s 

gerentes constantes do art. 24º da LGT.  ---------------------------  

A mesma norma consigna, de forma inequívoca, que regula a 

responsabilidade subsidiária por "dívidas tributárias".  ---------  

Donde decorre que tem que haver a omissão de pagamento de 
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um tributo para haver uma dívida tributári a. ---------------------  

De acordo com o disposto no nº 2 do art. 3.º  da LGT " Os 

tributos compreendem os impostos, incluindo os aduaneiros e 

especiais, e outras espécies tributárias criadas por lei, 

designadamente as taxas e demais contribuições financeiras a 

favor de entidades públicas." ---------------------------------------  

Não se descortina qualquer lei que tenha atribuído a natureza 

de tributo às quantias entregues/pagas por entidades públicas 

que venham a ter que ser rest ituídas, sendo que a obrigação de 

restituição tem origem numa relação contratual.  -----------------  

Neste sentido - de que as quantias a devolver e não devolvidas 

às mencionadas entidades não consubstanciam dívidas 

tributárias - já se pronunciou alguma jurisprudência (Acór dão 

do STA, de 18.1.2012, processo nº 0924/11 e Acórdão do TCA 

Sul, de 17.5.2018, processo nº 1419/04.3BESNT).  ----------------  

De igual modo se refere nestas decisões que a circunstância da 

cobrança destas quantias ser feita através do processo de 

execução fiscal, não lhes confere a natureza de dívidas  

tributárias.  ------------------------------------------------------------  

Deste modo, sou de parecer que não existe fu ndamento para 

fazer operar a reversão contra os gerentes da sociedade , em 

processo de execução fiscal instaurado para cobrança das 

dívidas da sociedade ao IFAP.  --------------------------------------  
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No entanto, caso fosse proferido despacho de reversão contra o 

Município de Trancoso, dever ia este deduzir oposição à 

execução fiscal e invocar a sua ilegitimidade passiva para a 

execução, em face da ausência de responsabilidade subsidiária.   

CONCLUSÃO:  --------------------------------------------------------  

Face ao exposto, e sem prejuízo dos sócios tomarem decisão 

diversa, em reunião da Assembleia Geral,  sou de parecer que o 

representante da Câmara Municipal deverá tomar posição no 

sentido de não interpor recurso.  ------------------------------------  

Mais, sou de parecer que a Câmara Municipal se encontra 

legalmente impedida de subsidiar a F.M.T. para proceder ao 

pagamento das custas do processo, honorários do respetivo 

mandatário, ou do mandatário que viesse a interpor recurso, 

bem como da dívida reclamada pelo IFAP e respetivos juros 

contratuais vencidos e que, na presente data, ascende ao 

montante de 498.090,44€ (quatrocentos e noventa e o ito mil,  

noventa euros e quarenta e quatro cêntimos).  ---------------------  

Trancoso, 24 de janeiro de 2022  ------------------------------------  

O Jurista: João Paulo Matias’ --------------------------------------  

Concordando com o teor do parecer jurídico presente, a 

Câmara Municipal  deliberou defender a não interposição de 

recurso, por falta de fundamentos legais e credíveis, bem 

como não proceder a transferências financeiras para a F.M.T. 
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– Feiras e Mercados de Trancoso, Limitada, destinadas ao 

pagamento de quaisquer dívidas reclamadas, nomeadamente 

ao IFAP, uma vez que não se conhece qualquer disposição 

legal que o permita.  --------------------------------------------------  

Análise, discussão e votação de proposta relativa à 

atribuição de apoios, no âmbito  das medidas excecionais e 

temporárias previstas no Decreto Lei n.º 10-A/2020, de 13 de 

março:  -----------------------------------------------------------------  

*A12*  Seguidamente, acerca do assunto referido em epígrafe, foi  

presente a proposta que se transcreve na íntegra:  -----------------  

‘Considerando que:  ---------------------------------------------------  

a) No âmbito das medidas excecionais e temporárias de 

resposta à epidemia SARS-COV2, as autarquias locais viram 

reconhecido o seu papel fundamental no relançamento da 

economia, competindo-lhes apoiar o desenvolvimento de 

atividades relacionadas com a atividade económica de 

interesse local; -----------------------------------------------------  

b) Com efeito, a própria Direção Geral das Autarquias Locais 

veio clarificar a possibilidade de concessão de apoios a 

conceder pelas autarquias a entidades e organismos 

legalmente existentes, relacionados com a resposta à 

pandemia da doença COVID19 ou com a recuperação 

económica no contexto da mesma;  -------------------------------  
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c) O Decreto-Lei nº 10 - A/2020, de 13 de março, estabeleceu, 

no artigo 35°-U, que "para efeitos do disposto na alínea v) 

do nº 1 do artigo 16°, bem como da alínea ff) do n º 1 do 

artigo 33º da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, na sua 

redação atual, considera-se apoio a atividade de interesse  

para a freguesia, bem como apoio à atividade económica de 

interesse municipal, respetivamente, a concessão de apoios, 

em dinheiro ou em espécie, a entidades e organismos 

legalmente existentes, relacionados com a resposta à 

pandemia da doença COVID19 ou recuperação económica no 

contexto da mesma.";  ----------------------------------------------  

d) A referida disposição mantém a sua atualidade , atendendo à 

evolução da situação epidemiológica, situação que susc ita 

legitimas preocupações, exigindo , consequentemente, a 

manutenção de medidas de resposta à pandemia; --------------  

e) Desta forma, as autarquias locais mantêm a competência 

para conceder apoios autárquicos de combate aos efeitos da 

pandemia, nos termos previstos no artigo 35º-U do Decreto-

Lei nº 10-A/2020, de 13 de março, uma vez que esta norma se 

mantém em vigor, como resulta da atual redação do artigo 

37º-A (vigência) do mesmo diploma, conferida pelo artigo 4 º 

do Decreto-Lei nº 119-B/2021, de 23 de dezembro;  ------------  

f) Durante o ano de 2021, o Município aprovou diversas 
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medidas de apoio à retoma da economia local, quer através 

da concessão de diversos apoios financeiros, quer através da 

isenção ou redução de taxas e rendas;  --------------------------  

g) Importa, pelas razões atrás enunciadas, continu ar a manter, 

na medida das possibilidades financeiras da autarquia, 

aquelas medidas de apoio,  designadamente aos feirantes do 

mercado semanal, incluindo os da praça municipal, bem 

como aos arrendatários dos estabelecimentos comerciais em 

espaços municipais; -----------------------------------------------  

h) O apoio financeiro agora proposto será equivalente aos 

valores das taxas que os  referidos feirantes teriam que 

suportar, relativamente ao primeiro trimestre de 2022,  

sendo, relativamente aos arrendatários atrás referidos, 

equivalente a 50% dos valores  das rendas em causa, 

respeitantes aos meses de janeiro, fevereiro e março do 

corrente ano. -------------------------------------------------------  

Assim, face aos considerandos acima expostos, proponho que a 

Câmara Municipal, nos termos das disposições legais citadas, 

delibere: ---------------------------------------------------------------  

- Aprovar a concessão de um apoio financeiro a todos os 

feirantes que frequentam o mercado semanal, incluindo os 

da praça municipal, no montante de 39.534,86€, bem 

como, a todos os arrendatários dos estabelecimentos 



 

 
Ata  n . º    0 2  /  2 02 2 .    Reuniã o  de    26 -0 1 -2 0 2 2  

 

Câ ma ra  Munic ipa l  de  Tra nco so  

comerciais em espaços municipais, apoio este apenas  

aplicado aos contratos celebrados nos últimos cinco anos, 

no montante de 2.560,32€.  -------------------------------------  

À Divisão Financeira para  cabimentar. ----------------------------  

À Reunião de Câmara. ’ ----------------------------------------------  

A Câmara Municipal deliberou aprovar a proposta presente, 

nos seus exatos termos.  ----------------------------------------------  

Os senhores vereadores eleitos pela Coligação PSD/CDS-PP 

apresentaram a seguinte declaração de voto: --------------------  

---------------------Declaração de Voto  -----------------------------  

‘Entendemos que estes apoios deveriam ser extensivos aos 

comerciantes locais, isentando-os das taxas devidas pela 

ocupação da via pública, com esplanadas e publicidade .’ -------  

Análise, discussão e votação relativas a uma proposta de 

comparticipação, relacionada com a componente nacional 

em projetos transversais desenvolvidos pela Associação de 

Municípios da Cova da Beira:  -------------------------------------  

*A13*  De seguida, o serviço de investimentos e candidatura s, acerca 

do assunto referido em epígrafe, prestou a informação que se 

transcreve na íntegra:  ------------------------------------------------  

‘Componente Nacional  Projetos ------------------------------------  

No seguimento do e-mail enviado pela AMCB, em 11 de 

novembro de 2021, e referente ao pagamento da CPN , no 
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âmbito dos projetos desenvolvidos por esta Associação, 

informa-se que: -------------------------------------------------------  

Projeto com financiamento PO SEUR  -----------------------------  

Alterações Climáticas (Cartografia e Ações de Sensibilização)   

Realização de uma candidatura pela AMCB ao POSEUR , a qual 

obteve aprovação na componente - Publicidade e Divulgação, 

no montante de tendo sido atribuído o código POSEUR -02-

1708-FC-000043, sendo a taxa de cofinanciamento de 75%. O 

projeto consiste no desenvolvimento de dinâmicas de grupo: 

jogos, simulacros, visitas a ETA’s - (Estação de tratamento de 

água) e ETAR's (Estação de tratamento de águas residuais) e 

visualização de vídeos temáticos com identificação de presença 

por ação de sensibilização, bem como, desdobráveis associados 

a cada público-alvo de acordo com a temática abordada.  -------  

A AMCB está a promover a criação de uma app AMCBadapt  

cujo objetivo será divulgar e informar a população em ger al, 

das medidas e ações mitigadoras e de adaptação às alterações 

climáticas, e ser um meio de divulgação e notificação de 

comportamentos a seguir. --------------------------------------------  

Do referido projeto acima mencionado resulta:  ------------------  

CPN 2020 - 750,00€; -------------------------------------------------  

CPN 2021 - 750,00€. -------------------------------------------------  

Projetos com financiamento POCTEP  -----------------------------  
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BIN SAL EMPREENDE  ---------------------------------------------  

O projeto BIN SAL EMPREENDE tem vindo a ser desenvolvido 

em parceria com a Diputación de Salamanca, a Fundacón 

General de la Universidad de Salamanca, o Instituto 

Politécnico da Guarda, o NERGA e a Asprodes Peaps 

Salamanca e visa essencialmente:  ----------------------------------  

a) Promoção do espírito empresarial, nomeadamente 

facilitando a exploração económica de ideias novas e 

incentivando a criação de novas empresas;  ---------------------  

b) Desenvolvimento de novos modelos empresariais para as 

PME, tendo especialmente em vista a sua 

internacionalização;  -----------------------------------------------  

c) Apoio à criação e ampliação de capacidades avançadas para 

o desenvolvimento de produtos e de serviços;  ------------------  

d) Apoio à capacidade das PME em participar em processos de 

crescimento e inovação. -------------------------------------------  

Do referido projeto acima mencionado resulta:  ------------------  

CPN 2020 - 500,00€; -------------------------------------------------  

CPN 2021 - 500,00€. -------------------------------------------------  

BIOFRONTERA BIN SAL  ------------------------------------------  

O projeto BIOFRONTEIRA, enquadrado no objetivo temático de 

proteger o meio ambiente e  promover a eficiência dos recursos 

da Cooperação Transfronte iriça, tem como objetivo principal  
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proteger e valorizar o património cultural e natural , como 

suporte de base económica da região  transfronteiriça, através 

da promoção da biodiversidade, proteção dos solos e promoção 

de sistemas de serviços ecológicos, incluindo a rede NATURA 

2000, e infraestruturas verdes.  --------------------------------------  

No âmbito deste projeto, a AMCB elaborou um procedimento 

para contratação dos serviços para produção  de Diretório de 

áreas ardidas, da plataforma SIG para Hidrantes.  ---------------  

Resultante desta ação: -----------------------------------------------  

CPN 2020 - 500,00€; -------------------------------------------------  

CPN 2021 - 500,00€. -------------------------------------------------  

BIOFRONTERA BIN SAL II  ---------------------------------------  

Na sequência da implementação do Sistema de Transfronteiriço 

Integrado de Vídeo Vigilância, a AMCB pretende, com o 

projeto BIOFRONTEIRA II, desenvolver um projeto -piloto de 

utilização de drones e integrar estes equipamentos com o 

centro de gestão e controlo para onde estão a ser fornecidas as 

imagens do sistema de videovigilância e auxiliar o sistema com 

imagens aéreas obtidas através da tecnologia DRONE de longo 

alcance. ----------------------------------------------------------------  

Do referido projeto acima mencionado resulta:  ------------------  

CPN 2020 - 500,00€; -------------------------------------------------  

CPN 2021 - 500,00€. -------------------------------------------------  
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Planos Municipais Contra Incêndios  ------------------------------  

Foi elaborado o Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra 

Incêndios para o Município de Trancoso, sendo que a sua 

versão final já se encontra na posse do Mun icípio.  --------------  

CPN 2021 - 6.413,57€. -----------------------------------------------  

Academias Gulbenkian do Conhecimento  -------------------------  

A Metodologia Skills4Genius faz parte da rede de Academias de 

Referência das Academias Gulbenkian do Conhecimento, é um 

projeto desenvolvido em parceria entre a AUMB com a 

Universidade da Beira Interior e possui como obje tivo fomentar 

o pensamento criativo e a criatividade motora em crianças e 

jovens através da prática desportiva, tendo como áreas de 

intervenção o pensamento crítico, resolução de problemas e a 

adaptabilidade. Desta forma, pret ende-se preparar as crianças 

e jovens para as mudanças, ajudar a desenvolver competências 

que lhes permitam lidar com problemas complexos da 

sociedade e ampliar as suas oportunidades de realização.  ------  

Para aplicação desta metodologia , foram formados professores 

de cada município, da área de educação física, ficando os 

mesmos aptos para a aplicação de vários instrumentos de 

avaliação, Thinking Creatively in Action and in Movement 

(TCAM), Torrance Test of Creative Thinking (TTCT), OCDE - 

Questionário de Competênc ias Sociais e Emocionais (pais, 
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professores e alunos), Ficha de Caracterização 

Sociodemográfica, assim como o desenvolvimento de várias 

atividades que darão origem a um relatório de progressão de 

todos os participantes . -----------------------------------------------  

Resultante desta ação:  -----------------------------------------------  

CPN2021 - 937,50€. --------------------------------------------------  

Projetos Eficiência Energética – ENERAREA -------------------  

RENERPARTH-2  -----------------------------------------------------  

Este projeto desenvolveu e aplica uma metodologia para a 

reabilitação energética de edifí cios patrimoniais. Esta 

metodologia pretende facilitar o trabalho de reabilitação 

energética nos edifícios históricos, estabelecendo um método 

de trabalho inovador que permite detetar e quantificar as 

medidas mais adequadas de eficiência a aplicar em cada 

edifício, considerando as suas particularidades, aplicando 

técnicas de medição não intrusivas na sua caracterização e 

ferramentas de simulação para valorização do seu efeito. Dada 

a dificuldade de intervenção nestes edifícios, a metodologia 

desenvolvida permite dispor da informação, sem necessidade de 

intervir, garantindo o êxito da sua aplicação e minimizando os 

efeitos sobre o próprio edifício.  ------------------------------------  

Resultante deste projeto:  --------------------------------------------  

CPN 2018 - 461,25€; -------------------------------------------------  
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CPN 2019 - 461,25€. -------------------------------------------------  

Gestão do Sistema de Recolha de Óleos Alimentare s Usados --  

A Associação de Municípios da Cova da Beira, em parceria 

com a ENERAREA - Agência Regional de Energia e Ambiente 

do Interior, celebraram um protocolo com a Hardlevel, 

empresa que atua na recolha e encaminhamento dos OAU, para 

instalação de oleões novos nos seus Municípios associados, 

para substituição dos existentes que se encontravam muito 

degradados. Estes oleões encontram-se equipados com um 

sistema de sensorização que permite a monitorização das 

quantidades depositadas, em tempo real, o que tr az grandes 

benefícios no processo de recolha dos OAU, evitando que haja 

oleões completamente cheios, estando instalados, à presente 

data, 211 oleões.  ------------------------------------------------------  

No Município de Trancoso , foram instalados 12 oleões, tendo 

este serviço de gestão de OAU tido o seu início  no quarto 

trimestre de 2019 e recolhido, desde esta data até setembro de 

2021, 2,4 toneladas de OAU.  ----------------------------------------  

CPN 2021 - 4.293,00€. -----------------------------------------------  

Total em Dívida - 17.066.57€’ --------------------------------------  

A Câmara Municipal deliberou transferir para a Associação 

de Municípios da Cova da Beira, o montante global, em 

dívida, de 17.066,57€.  ------------------------------------------------  
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Análise, discussão e votação acerca de pedidos de apoio: ----  

*A14*  De seguida, foi presente o requerimento número 502 da 

Secretaria que deu entrada nesta Câmara, em 13 do corrente 

mês de janeiro, do Agrupamento de Escolas de Trancoso , a 

solicitar a concessão de um apoio financeiro, no montante de 

20.000€, destinado a ajudar a concretizar o seu plano de 

atividades, para o corrente ano letivo . -----------------------------  

A Câmara Municipal deliberou conceder um apoio financeiro, 

no montante de 19.750€, mediante a celebração de protocolo. -  

*A15*  Seguidamente, foi presente o requerimento número 731 da 

Secretaria que deu entrada nesta Câmara, em 20 do corrente 

mês de janeiro, da Associação de Dadores de Sangue de Vila 

Franca das Naves, a solicitar a concessão de um apoio 

financeiro, destinado a ajudar a suportar as despesas inerentes 

ao seu plano de atividades, para o corrente ano. ------------------  

A Câmara Municipal deliberou conceder um apoio financeiro , 

no montante de 3.750€, mediante a celebração de protocolo.  --  

Aprovação em Minuta:  ---------------------------------------------  

*A16*  A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar as 

deliberações constantes desta ata, sob a forma de minuta, nos 

termos do disposto no número 3 do artigo 57.º da Lei n.º  

75/2013 de 12 de janeiro, com vista à sua executoriedade 

imediata. ---------------------------------------------------------------  
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Câ ma ra  Munic ipa l  de  Tra nco so  

Votação das Deliberações:  -----------------------------------------  

*A17*  As deliberações constantes da presente ata foram aprovadas  por 

unanimidade, com exceção daquelas em que é referido outro 

modo de votação.  -----------------------------------------------------  

Encerramento:  -------------------------------------------------------  

*A18*  Pelas 17h00m, não havendo mais assuntos a tratar, o senhor 

Presidente da Câmara declarou encerrada a reunião, da qual,  

para constar, se lavrou a presente ata  que vai ser assinada pelo 

senhor Presidente da Câmara e pelo Diretor de Departamento  

que a redigiu. ----------------------------------------------------------  

O Presidente da Câmara:  

O Diretor de Departamento:  


